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sua expressão lesionadora dos direitos da 
~lobante do dano e seu ideal preventivo, a 
ida sobre a multa civil, a excelente ressuma 
1 e a necessariedade de tomá-lo em organi
, com a penalística, enfim, fazem deste livro 

mente sem pejo ao afirmar, encara o leitor 
tudante ao profissional consumado, as suas 
'ecerão a cada releitura o sábio espírito que 

Regnoberto Marques de Melo Júnior 
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